
Comissão quer mudança
constitucional para facilitar
sim à regionalização
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Regionalização
vai avançar por
referendo mas só
se Marcelo quiser

CarlaSoares

RELATÓRIO Aregionalização
recebeu ontem um novo

impulso com a comissão in
dependente liderada por
João Cravinho apropor um
segundo referendo e uma
nova lei quadro Porém o
aparente acordo de regime
entre Esquerda e PSD corre
o sério risco de esbarrar no

antirregionalista convicto
Marcelo Rebelo de Sousa Se

a proposta de nova consulta
pode ser uma forma de o
convencer esta via foi on
tem contestada por vários
autarcas desde logo do PS
Há mais de 20 anos a re

gionalização foi chumbada
pelos portugueses com o
não a vencer por 60 e a
Constituição impõe a reali
zação de nova consulta
Criadapor acordo entre PS

e PSD a comissão defende
que o mapa das regiões ad
ministrativasdeve coincidir

com as atuais regiões de pla
neamento por razões de co
nhecimento acumulado
continuidade e custos me

nos elevados A localização
das juntas regionais deve ser
a das cinco comissões de

coordenação e desenvolvi
mento mapa apoiado pela
esmagadora maioria dos
regionalistas nota a comis
são Mas o próprio Cravinho

admite que o relatório não
é consensual porventura
emmuitos pontos

MUDARCONSTITUIÇÃO
Cravinho quer alterar a
Constituição para facilitar a
vitória Propõe o aperfei
çoamento do referendo
suprimindo do artigo 256°
a segunda pergunta de al
cance regional no sentido
de eliminar a possibilidade
de flagrante enviesamento
antidemocrático O objeti
vo é evitar um chumbo pe
las minorias que discor
dam domapada sua região
Vários autarcas pediram

umarevisão constitucional
mas para evitar o referendo

e a reforma avançar na pró
xima legislatura incluindo
os socialistas de Matosi
nhos Luísa Salgueiro e
Gondomar Marco Martins
Mas o líder da Área Metro
politana do Porto Eduardo
VítorRodrigues tambémdo
PS defendeunovaconsulta
A posição histórica de

Marcelo obriga a muita cau
tela António Costa avisou
há um mês que a pior coi
sa que poderia acontecer
para quem defende a regio
nalização era precipitar
mo nosnumaconfrontação
com o presidente da Repú
blica com um risco de com
prometer por mais 20 anos
a reforma Antes emmarço
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disse não crer que avançasse
significativamente nos

mandatos do atualpresiden
te Já o líder do PSD Rui
Rio defendeu este mês que
o processo só pode avançar
com nova consulta

O PS tem apoio da gerin
gonça para a regionaliza
ção que domina por exem
plo o compromisso que a
CDUanunciahojeno Porto

CRÍTICASAOCENTRALISMO

No relatório entregue aos
presidentes da República
do Parlamento e ao Gover

no é feito um diagnóstico
muito negativo do país
Nosúltimos anos o graude
centralismo das decisõespú
blicas acentuou se de forma

significativa com eleva
dos custos do ponto devista
daeficácia eficiência e equi
dade das políticas e serviços
acidadãos e empresas E há
um perigoso sentimento
de abandono por parte de
populações que se sentem
esquecidas e cada vez mais
longe dos decisores
A comissão propõe um

processogradual com me
tas de transferência de atri

buições e competências para
as regiões sujeito à perma
nente monitorização e ava
liação Omodelo de gover
nação incluiummecanismo
de fiscalização e sanciona
mento da corrupção E pre
vê amanutenção das comu
nidades intermunicipais e
áreas metropolitanas

Pontos chave

Modelo de eleição na lei quadro
Anova lei quadro das regiões administrati
vas deverá consagrar que a Junta tem até
sete elementos incluindo o presidente A
eleição serápor escrutínio secreto e listas
plurinominais na primeira sessão daAs
sembleia E o presidente daJunta Regional
será o primeiro da listamais votada

Governo pode destituir
A Comissão considera indispensável que
primeiro ministro e Governo assumam to
das as responsabilidades que aConstitui
ção lhes atribui no que se refere à regiona
lização Será o Governo a verificar o cum
primento da legalidade e pode destituir o
órgão executivo ou mesmo dissolver os
órgãos das regiões seguindo se eleições
A lei quadro fixará essas competências

Prioridade aos fundos europeus
Numaprimeira fase darão prioridade à
gestão de fundos europeus estruturais e
de investimento mas podem assumir
competências na cultura agricultura e
educação Nos primeiros quatro anos irão
centrar se nas políticas de âmbito trans
versal reforçando a capacidade de inter
venção nos domínios de ação das CCDR

Novo banco de desenvolvimento
Propõe umBanco de Desenvolvimento
Regional apenas de capital público para
apoio às empresas Deve ser dotado de um
capital social de três mil milhões 1 5 do
PIB e ser o banco de missão nas áreas
apoiadas pelo Fundo InvestEU

Segmentos de poder capturados
Cravinho propõe um sistema de preven
ção da corrupção obrigatório por lei le
vando à adoção de uma norma internacio
nal de prevenção da corrupção com obri
gação da certificação dos serviços E diz
que há em Portugal uma captura de seg
mentos do poder por interesses

Setembro será
o mês de todas
as decisões na
descentralização

Na Saúde autarcas terão de aceitar ou não
atribuições Na Educação só um terço as quis

Competências Os autarcas

vão ter que decidir em se
tembro se aceitam as duas
grandes competências que
o Governo quer descentra
lizar a Saúde para 2019 e a
Educação para o ano letivo
2020 21 Será amaior prova
de fogo até agora das mais
de 20 áreas de atuação que o
Ministério da tutela de
Eduardo Cabritavai transfe

rir para o poder local
Será dias antes das elei

ções legislativas que dita
rãoopróximo Governo que
se saberá se os autarcas ade

rem aos dois grandes acor
dos assinados entre o Eduar

do Cabrita e a Associação
Nacional de Municípios
Portugueses
Na Saúde os autarcas têm

até 16 de setembro para co
municar àDireção Geral das
Autarquias Locais se acei
tam as competências pro
postas pela Administração
Interna para o ano de 2019
Dias depois a 30 de setem
bro terão de comunicar se as
aceitamnaEducação para o
ano letivo de 2020 21

NaEducação assim as câ
maras terão um ano para se
organizarem no sentido de
receberem novas atribui

ções como a responsabili
dade pela construção e ma
nutenção das escolas até ao

12 ° anooupelo pessoalnão
docente O espaço de tempo
dá àAdministração Interna
a expectativa de que sejam
aceites por mais autarcas
É que para o próximo ano

letivo só cerca de um terço
das câmaras municipais do
continente aceitaram estas

competências nas condi
ções e com o financiamen
to propostos pelo Governo
Entre elas estão Lisboa
Oeiras Cascais Matosi
nhos Sintra Valongo Via
na do Castelo e Vila Real
Mas autarcas como os do

Porto Gaia Espinho Gon
domar Viseu Bragança
Braga ou Maia recusaram

PROCESSO FASEADO

ALei Quadro daDescentra
lização permite às autar
quias assumir competên
cias de forma faseada até
2021 Até lá podem recusar
todas ou algumas novas atri
buições Mas a partir daí o
processo será universal
Entre as criticas que mais

se ouvem a este processo
está o facto de o Governo só
abdicar de tarefas e não da

real capacidade de decisão
como acusa o autarca do

Porto ou o facto de o di
nheiro a transferir não che

gar para pagar a conta
ALEXANDRAFIGUEIRA
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